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RESUMO:      A mudança no uso e ocupação da terra altera a dinâmica de ecossistemas e afeta a provisão de serviços 
ecossistêmicos, que são a base para a manutenção da vida e do bem-estar físico, mental e espiritual humano. 
Nesse contexto, o estabelecimento humano em países em desenvolvimento ocorreu, de modo geral, de forma 
desordenada e sem planejamento, ocasionando deterioração ambiental. No nordeste brasileiro, onde o recurso 
hídrico é escasso, as aglomerações humanas tendem a ocorrer próximas à rede hídrica, elevando a pressão 
antrópica sobre esse recurso. Este trabalho analisa as alterações na provisão de serviços ecossistêmicos 
na Microbacia Hidrográfica Riacho das Piabas, Paraíba, Brasil, associadas a mudanças do uso e ocupação 
da terra entre os anos de 1989, 2007 e 2014. Mudanças no uso e ocupação da terra foram identificadas e 
quantificadas por meio de técnicas de sensoriamento remoto e sistema de informação geográfica. Os serviços 
ecossistêmicos foram analisados por meio de média de valor monetário estimado de serviço ecossistêmico 
(VSE) disponível na literatura, utilizando o método de transferência de benefício. Em 1989, o valor total 
de serviço ecossistêmico foi estimado em US$ 7,18 milhões, reduzindo para US$ 3,73 milhões em 2007 e 
US$ 2,72 milhões em 2014. Houve aumento de 115% de área construída entre 1989 e 2014, resultando em 
redução de serviços ecossistêmicos de 62% entre os anos de 1989 e 2014. O declínio do VSE reflete o impacto 
negativo do processo de urbanização na manutenção de serviços ecossistêmicos, sobretudo os ofertados pela 
vegetação. A categoria vegetação arbórea foi a mais valiosa para a área de estudo, disponibilizando maior 
número de funções ecossistêmicas com alto VSE. Entretanto, foi a categoria que mais perdeu área ao longo 
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dos anos. Portanto, é fundamental planejar, criar e manter áreas verdes para minorar os impactos do processo 
de urbanização na provisão de serviços ecossistêmicos.

                           Palavras-chave: expansão urbana; mudança da paisagem; recursos naturais; valoração de serviços ecossistêmicos; 
espaço verde.

ABSTRACT:      Changes in land use and land cover (LULC) alters the dynamics of ecosystems and the provision of ecosystem 
services, which are essential to the maintenance of life and human well-being. Human settlement in developing 
countries generally occurs in a disorderly and unplanned manner, leading to environmental degradation. In 
Northeast Brazil, water is a scarce resource and urbanization tends to occur along the water network and 
increase pressure on the quality and availability of this resource. This paper analyzes LULC changes in 1989, 
2007 and 2014 and the associated impacts on the provision of ecosystem services in the microwatershed 
Riacho das Piabas (Paraíba, Brazil). LULC changes were identified and quantified using remote sensing 
techniques and geographic information system. Ecosystem services value (ESV) were estimated using 
average monetary value available in the literature using the benefit transfer method. In 1989 the estimated 
total ESV was US$ 7.18 million, reducing to US$ 3.73 million in 2007 and US$ 2.72 million in 2014. There 
was a 115% increase of built area between 1989 and 2014 that resulted in reduction of ecosystem services of 
62% between 1989 and 2014. The decline in ESV reflects the negative impact of the urbanization process on 
the provision of ecosystem services, especially those offered by vegetation. The arboreal vegetation was the 
most valuable LULC class in the study area, and the one that showed the greatest reduction in area. Planning, 
creating and maintaining green areas is critical to mitigate the impacts of urbanization on the provision of 
ecosystem services.

                            Keywords: urban expansion; landscape change; natural resources; ecosystem services valuation; green space.

1. Introdução

A natureza proporciona bens e serviços que, 
direta ou indiretamente, são úteis para os seres hu-
manos e para a manutenção da vida no planeta (ex.: 
água potável, alimentos, conforto térmico, entre 
outros) (MEA, 2005; La Notte et al., 2017), sendo 
a base para o desenvolvimento socioeconômico 
(Hails & Ormerod, 2013; Costanza et al., 2014). 
Em contrapartida, a deterioração do ambiente pela 
ação antrópica tem indisponibilizado o acesso a 
certos bens e serviços ecossistêmicos (MEA, 2005; 
Tolessa et al., 2017). Estima-se que cerca de 60% 
dos bens e serviços ecossistêmicos essenciais para 
a manutenção do bem-estar humano apresentam 
algum grau de deterioração (MEA, 2005).

Neste contexto, o processo de expansão urbana 
é considerado um dos principais fatores de mudança 
do uso da terra no âmbito global (Elmqvist et al., 
2013) e, consequentemente, de redução de serviços 
ecossistêmicos (Robinson et al., 2013). Entre 2000 
e 2030 as áreas urbanas irão expandir em torno de 
200% e aproximadamente 5 bilhões de pessoas vi-
verão nas cidades (Fragkias et al., 2013). A concen-
tração populacional em cidades aumenta a demanda 
de bens e de serviços ecossistêmicos (Solecki et 
al., 2013), de maneira que as áreas urbanas ficam 
constantemente dependentes de sistemas ecológicos 
de áreas rurais (Hails & Ormerod, 2013). Os atuais 
desafios, na temática de sistemas urbanos, estão 
relacionados a capacidade de antever padrões es-
truturais e funcionais de ecossistemas modificados 
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pelo processo de expansão urbana e a evolução da 
percepção humana como ser consciente e indisso-
ciável do ecossistema (Groffman et al., 2017).

A identificação e a valoração de bens e de 
serviços ecossistêmicos, mesmo não sendo medida 
de forma absoluta e exata, tem sido utilizada para 
entender os ganhos e as perdas resultantes das mu-
danças no uso e na ocupação da terra (de Groot et 
al., 2012; Mendoza-González et al., 2012; Tolessa 
et al., 2017; Yi et al., 2017), tendo aplicação prática 
para desenvolvimento de políticas públicas, identi-
ficação de áreas vulneráveis em que há serviços de 
ecossistemas sensíveis à alteração ambiental, bem 
como corrobora processos de Educação Ambiental 
e de sensibilização de cidadãos (de Groot et al., 
2012; Baker et al., 2013; Green et al., 2016; Tolessa 
et al., 2017). 

Diante do exposto, objetivou-se avaliar a 
alteração na disponibilidade de bens e de serviços 
ecossistêmicos associados à mudança do uso e 
ocupação da terra entre os anos de 1989, 2007 e 
2014 na Microbacia Hidrográfica Riacho das Pia-
bas- MBHRP (Paraíba, Brasil) e indicar estratégias 
de manejo de ecossistema em áreas em processo de 
urbanização.

2. Material e métodos

2.1. Área de estudo

A MBHRP encontra-se inserida na Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba, na Região do médio 
Paraíba e Subbacia do Bodocongó, correspondendo 
à mesorregião do Agreste Paraibano e à microrre-
gião de Campina Grande, Paraíba, Brasil (AESA, 
2010). O limite geográfico da MBHRP abrange área 

de transição do bioma Mata Atlântica e Caatinga, 
ocorrendo tensão ecológica entre a vegetação Om-
brófila Aberta e Savana Estépica, com predomínio 
de plantas caducifólias e presença de flora xerófita 
(IBGE, 2004). A MBHRP possui área de 3.541,14 
hectares (ha) estendendo por três municípios pa-
raibanos (Figura 1): Puxinanã (4,57% do território 
da MBHRP), Lagoa Seca (6,47% do território da 
MBHRP) e Campina Grande com 88,15% do ter-
ritório da MBHRP. 

A capacidade de uso da terra é marcada por 
terras não cultiváveis, com limitações para culturas 
permanentes e terras íngremes susceptíveis à erosão 
(AESA, 2010). A geomorfologia na região é carac-
terizada pelo Planalto da Borborema com formas 
tabulares e convexas e os tipos de solos predominan-
tes são planossolo (para o trecho médio e jusante) e 
neossolo nas cabeceiras (Santos et al., 2013).

De acordo com a classificação de Köppen-Gei-
ger, o clima da região é As’, quente e úmido, com 
estação seca no verão (Kootek et al., 2006). Entre 
os anos de 1993 e 2014, a temperatura máxima 
média anual foi 29°C e a temperatura mínima foi 
23°C (INMET, 2015). A precipitação pluviométrica 
anual é em torno de 800 mm e o período do ano 
em que ocorre maior precipitação pluviométrica 
corresponde, normalmente, aos meses de março 
a junho (Macedo et al., 2011). A umidade relativa 
do ar é de aproximadamente 74% (INMET, 2015).

No Nordeste brasileiro a ocupação humana 
aconteceu inicialmente sem planejamento, de forma 
desordenada e sem considerar os impactos negati-
vos de ações humanas na dinâmica ecológica local 
(Evangelista, 2010). Essa realidade é observada na 
área da MBHRP, onde os bens ecossistêmicos dispo-
níveis nessa região, como água potável e pastagem 
para os cavalos, foram atrativos para os “Tropeiros 
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da Borborema” (viajantes tradicionais da região), 
que acabaram ocupando a área e dando origem 
a cidade de Campina Grande. Em um trecho nas 
antigas margens do Riacho das Piabas foi criado o 
Açude Velho, hoje um dos cartões postais da cidade 
e patrimônio histórico (Câmara, 1999). 

Atualmente, o segmento médio e jusante da 
MBHRP é urbanizado e/ou canalizado, com mora-
dias irregulares nas Áreas de Preservação Perma-
nentes e em confl ito com a legislação brasileira - Lei 
no 9.433, de 8 de janeiro de 1997 (Brasil, 1997) 
e Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012 (Brasil, 

FIGURA 1 – Localização da Microbacia Hidrográfi ca Riacho das Piabas (Paraíba, Brasil).
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2012). Ademais, verifica-se trechos com ausência 
de saneamento ambiental e rede hídrica principal 
poluída. Do sistema hídrico, apenas a sua porção 
montante detém modo de vida rural, porém, com 
dinâmica ecológica alterada pelas ações antropo-
gênicas negativas, como: construção de barragens 
ilegais de pequeno porte em propriedades privadas, 
segmentos sem vegetação ripária e com desenvol-
vimento de atividade agrícola e pastoril intensivas 
e desassistidas tecnicamente. 

2.2. Classificação do uso e ocupação da terra

Os mapas temáticos do uso e ocupação da 
terra da MBHRP referentes aos anos de 1989, 2007 
e 2014 foram obtidos por meio de classificação 
semi-supervisionada de imagens capturadas pelo 
sensor TM (Thematic Mapper) instalado no satélite 
Landsat 5 (Land Remote Sensing Satellite) e pelo 
sensor OLI (Operational Land Imager) a bordo do 
satélite Landsat 8 (Tabela 1). Sendo assim, realizou-
-se as seguintes etapas para gerar os mapas temá-
ticos: georreferenciamento; processamento digital 
das imagens; classificação temática; e aferição da 
acurácia dos mapas. 

As imagens de satélite foram adquiridas no site 
oficial da United States Geological Survey (USGS) 
Global Visualization Viewer (USGS, 2014). As 

imagens com menor cobertura de nuvens capturadas 
em dias que precederam eventos de precipitação 
foram selecionadas (Tabela 1). Este critério de 
seleção é imprescindível, uma vez que na MBHRP 
há predomínio de espécies de plantas caducifólias 
que perdem suas folhas no período de estiagem e 
que voltam a brotar após poucos dias de precipitação 
pluviométrica, alterando a resposta espectral. 

O processamento digital de imagens de satélite 
e os mapas temáticos foram obtidos a partir do pro-
grama QGIS versão 3.4.11. As imagens de satélite 
foram georreferenciadas para UTM WGS 84, Zona 
25, Sul (Código European Petroleum Survey Group: 
32725), bem como foram submetidas a correção 
atmosférica. A posteriori, as imagens de 1989 e 
de 2007 foram registradas a partir da imagem de 
referência Landsat 8, visto já ser ortorretificada e 
registrada. 

Aplicou-se método de máxima verossimilhança 
como algoritmo classificador e a classificação digital 
semi-supervisionada foi baseada na composição de 
bandas espectrais 5, 4 e 3 e 4, 3 e 2 para as imagens 
de 1989 e de 2007 capturas pelo sensor TM a bordo 
do satélite Landsat 5 e na composição de bandas 
espectrais 6, 5 e 4 e 5, 4 e 3 para imagem de 2014 
capturada pelo sensor OLI a bordo do satélite Landsat 
8. Adicionalmente, observou-se durante a classifica-
ção semi-supervisionada do uso e ocupação da terra 

Data da passagem do 
satélite

Órbita/Ponto Satélite/Sensor Resolução radiométrica/Espacial

10/07/1989 214/65 Landsat 5/TM 8 bits/30m (bandas 1, 2, 3, 4, 5, e 7) e 120m (banda 6)

29/08/2007 214/65 Landsat 5/TM 8 bits/30m (bandas 1, 2, 3, 4, 5, e 7) e 120m (banda 6)

26/04/2014 214/65 Landsat 8/OLI e 
TIRS

16 bits/15m (banda 8), 30 m (bandas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9) e 
100m (bandas 10 e 11)

FONTE: USGS (2014).

TABELA 1- Informações sobre as imagens orbitais utilizadas neste estudo.
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o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 
(IVDN) que é utilizado tanto para o monitoramento 
quanto para comparações interanuais de cobertura ve-
getal (Jensen, 2006), os mapas de expansão urbana da 
cidade de Campina Grande (Paraíba) disponibilizados 
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e 
Transparência (SEPLAN), bem como realizou-se visi-
tas em campo para verifi car a correspondência entre os 
resultados do processamento digital e a área de estudo. 
Sendo assim, utilizaram-se 60 pontos geográfi cos de 
controle obtidos com auxílio do Global Navigation 
Satellite System, GNSS (Sistema de Navegação Glo-
bal por Satélite), usando o GPSMAP Garmin 64S. É 
oportuno ressaltar que as etapas de processamento para 
gerar o IVDN das imagens capturadas pelo Landsat 
5 incluíram calibração radiométrica, reflectância 
monocromática e IVDN e para a imagem do Landsat 
8 compreendeu refl ectância do topo da superfície e 
IVDN, conforme descrito em material suplementar. 

O uso e ocupação da terra na área de estudo 
foi classifi cada em: corpo hídrico, área construída 
(exemplo: edifi cações e pavimentação), solo exposto, 
gramínea/pastagem, vegetação arbustiva e vegetação 
arbórea. Avaliou-se a acurácia da classifi cação semi-
-supervisionada de uso e ocupação do solo dos mapas 
temáticos gerados, através de Matriz de Confusão 
sugerida por Congalton (1991), de maneira que foi 
verifi cada a concordância das áreas de treino (áreas 
atribuídas pelo usuário) com as áreas de validação 
(dados obtidos em campo). Sendo assim, analisou-
-se a exatidão global (equação 1) e o Índice Kappa 
(equação 2). 

                                                                 

                                                                  (1)

Em que: P
0
 é a exatidão global; r representa 

o número de linhas da matriz; X
ii
 corresponde a 

pontos corretamente classifi cados; e N é o número 
total de pontos contemplados na matriz.

                                                                    (2)

Em que: K representa o Índice Kappa; e X
i+
 

e X
+i
 compreendem totais marginais da linha i e 

coluna i, respectivamente.
Os valores do Índice Kappa variam de zero a 

um, de modo que resultado próximo a zero signi-
fi ca que a classifi cação do uso e ocupação da terra 
foi péssima, ou seja, a classifi cação realizada não 
foi melhor que uma classifi cação obtida através de 
pixels aleatórios, enquanto que valor igual a um 
corresponde a excelente classifi cação (Congalton, 
1991; Congalton & Green, 1999). Utilizou-se os 
critérios de avaliação proposto por Congalton & 
Green (1999) para analisar o grau de concordância 
da classifi cação temática, conforme Tabela 2. 

                                                                    (2)

Índice Kappa Concordância

K < 0 Péssimo

0,0 < K < 0,2 Ruim

0,2 < K < 0,4 Razoável

0,4 < K < 0,6 Bom

0,6 < K < 0,8 Muito Bom

0,8 < K < 1,0 Excelente

FONTE: Congalton & Green (1999).

TABELA 2 – Critérios utilizados na avaliação do grau de concordância 
da classifi cação temática com base no Índice Kappa (K). 
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2.3. Estimativa de valor de serviços 
ecossistêmicos

Os valores de serviços ecossistêmicos (VSE) 
por categoria de uso e ocupação da terra foram 
estimados através do método de transferência de 
benefício. Esse método corresponde à extrapolação 
ou à transferência de resultados de um ou mais es-
tudos para outra área de contexto similar (Johnston 
et al., 2015). Nesta pesquisa utilizou-se a média de 
valor monetário de serviços ecossistêmicos obtidos 
por de Groot et al. (2012), que estimaram o valor 
global de serviços ecossistêmicos para 10 biomas 
e 22 funções ecossistêmicas, utilizando 665 pontos 
de dados oriundos da triagem de 181 publicações 
com casos de estudo distribuídos em todo o mundo. 

Comparou-se os biomas estudados por de 
Groot et al. (2012) com os tipos de categoria de 
uso e ocupação da terra desta pesquisa, sendo es-
tabelecido o bioma que representava melhor cada 
categoria de uso e ocupação da terra (Tabela 3). As 
categorias gramínea/pastagem, vegetação arbustiva 
e arbórea neste estudo corresponde a estratificação 
vegetal. Considerou-se que na categoria gramínea/
pastagem há predomínio de gramíneas e que a vege-
tação arbórea oferece mais serviços ecossistêmicos 
por apresentar estrutura e composição florística mais 
íntegra que a vegetação arbustiva. 

É oportuno ressaltar que foi estabelecido valor 
monetário de serviço ecossistêmico zero para as 
categorias solo exposto e área construída, pois para 
a Microbacia Hidrográfica estudada, foram áreas em 
que há intenso impacto negativo de atividade huma-
na. As áreas de solo exposto representaram terras 
sem vegetação ou degradadas e estradas, já as áreas 
construídas foram caracterizadas pelo predomínio 
de casas, de prédios e de estradas pavimentadas 
que tornam esta categoria de uso e de ocupação da 
terra impermeável.

Os valores médios de serviços ecossistêmicos 
registrados por de Groot et al. (2012) foram ajus-
tados ao Índice de Preços ao Consumidor (IPC) 
de novembro de 2017, em dólar (US$) (Tabela 4), 
utilizando a calculadora de inflação da US Bureau 
of Labor Statistics disponível no site https://www.
bls.gov/data/inflation_calculator.htm. Dezembro de 
2007 foi mês e ano base de entrada do dado. 

Embora a aplicação do método de transferên-
cia de benefício através de média de valor monetário 
de serviços ecossistêmicos oriundo de metanálise 
seja criticado por suas incertezas (Nelson et al., 
2009), o mesmo é empregado de forma alternati-
va para estimar o valor de serviço ecossistêmico, 
sobretudo em áreas em que há restrições de ordem 
financeira, de tempo e de disponibilidade de infor-
mações para realizar a valoração de serviços a nível 

Biomas estudados por de Groot et al. (2012) Número de 
pesquisa

Dados de 
entrada

Categoria de uso e ocupação da 
terra

Lagos e rios de água doce 
(fresh water lakes and rivers)

14 15 Corpo hídrico

Pastagem (grasslands) 16 32 Gramínea/pastagem

Bosque (woodlands) 7 21 Vegetação arbustiva

Floresta tropical (tropical forest) 4 96 Vegetação arbórea

TABELA 3- Equivalência entre biomas estudados por de Groot et al. (2012) e a categoria de uso e ocupação da terra da Microbacia Hidrográfica 
Riacho das Piabas, Paraíba, Brasil.
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Serviços ecossistêmicos Rios e lagos Pastagem Bosque Floresta tropical

Serviços de provisão

1. Alimento 129,17 1.452,60 63,37 243,72

2. Água 2.203,27 73,12 32,90

3. Matéria-prima 64,59 207,17 102,36

4. Recursos genéticos 15,84

5. Recursos medicinais 1,22 1.832,81

6. Recursos ornamentais 39,00

Total 2.332,44 1.591,53 309,54 2.227,63

Serviços de regulação

7. Regulação da qualidade do ar 14,62

8. Regulação climática 48,74 8,53 2.490,87

9. Moderação de distúrbios 80,43

10. Regulação do fluxo de água 416,77

11. Tratamento de resíduos 227,88 91,40 7,31

12. Prevenção de erosão 53,62 15,84 18,28

13. Ciclo de nutrientes 3,66

14. Polinização 37,78 36,56

15. Controle biológico 13,40

Total 227,88 193,76 62,15 3.081,90

Serviços de suporte

16. Serviço de berçário 1.551,31 19,50

17. Diversidade genética 1.479,41 3,66 28,03

Total 1.479,41 1.554,97 47,53

Serviços culturais

18. Informação estética 203,51

19. Recreação 2.639,54 31,68 8,53 1.056,55

Total 2.639,54 235,19 8,53 1.056,55

Total Geral 5.199,86 3.499,89 1.935,19 6.413,61

TABELA 4- Lista de serviços ecossistêmicos e seus respectivos valor médio de serviço ecossistêmico de acordo com de Groot et al. (2012) por 
bioma, ajustados ao Índice de Preços ao Consumidor de novembro de 2017 (US$ por ha-1 a-1).
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incertezas dos valores médios de serviços ecossistê-
micos propostos por de Groot et al. (2012). A partir 
desse método foi possível identifi car a robustez e 
razoabilidade do valor de serviço ecossistêmico 
estimado. Para tanto, foram ajustados em ± 50% os 
valores médios extraídos da pesquisa realizada por 
de Groot et al. (2012) para as seguintes categorias de 
uso e ocupação da terra: corpo hídrico, gramíneas/
pastagem, vegetação arbustiva e vegetação arbórea. 
Posteriormente, utilizou-se a equação 5 (Mansfi eld, 
1985) indicada por Kreuter et al. (2001).

                                                                  (5)

Em que: CS é o coefi ciente de sensibilidade; 
VSE

i
 representa o valor inicial de serviço ecossistê-

mico (US$ ha-1 a-1); VSE
j
 é o valor ajustado de serviço 

ecossistêmico (US$ ha-1 ano-1); CV
ik
 é o valor médio 

inicial extraído da pesquisa de de Groot et al. (2012) 
para categoria k de uso e ocupação da terra (US$ ha-1 
a-1); e CV

jk
 representa o valor médio ajustado extraído 

da pesquisa de de Groot et al. (2012) para categoria k 
de uso e ocupação da terra (US$ ha-1 a-1).

Se CS for < 1, o valor estimado de serviço ecos-
sistêmicos é inelástico, representando que tais valores 
são aceitáveis e a análise é robusta. Se CS for > 1, então 
o valor estimado de serviços ecossistêmicos é elástico.

3. Resultados

3.1. Mudança do uso e ocupação da terra

A distribuição espacial e temporal do uso e 
ocupação da terra na MBHRP entre anos de 1989 e 

local (Kreuter et al., 2001; Johnston et al., 2015; 
Kindu et al., 2016; Tolessa et al., 2017; Yi et al., 
2017). Diante do exposto, a estimativa do valor 
total de serviços ecossistêmicos foi obtida a partir 
da equação 3 utilizada por Hu et al. (2001).

                                                                   (3)

Em que: VSE corresponde a estimativa do va-
lor de serviço ecossistêmico; A

k
 é a área da categoria 

k de uso e ocupação da terra (ha); e CV
k
 é o valor 

médio de serviço ecossistêmico por categoria de uso 
e ocupação da terra (US$ ha-1 a-1) extraído da pes-
quisa de de Groot et al. (2012), conforme tabela 4.

Adicionalmente, foi estimado o valor de 19 
tipos de funções ecossistêmicas (Tabela 4) para a 
paisagem estudada, sendo empregada a seguinte 
equação como sugere Hu et al. (2008).

                                                                  (4)

Em que: VSE
f
 é a estimativa do valor de fun-

ção de serviço ecossistêmico e CV
fk
 corresponde ao 

valor médio de função de serviço ecossistêmico de 
dada categoria (US$ ha-1 a-1) extraído da pesquisa 
de de Groot et al. (2012), conforme tabela 4.

A variação percentual ou percentagem relativa 
(PR) foi calculada para verifi car as mudanças de 
área por categoria de uso e ocupação da terra (ha) 
e de valor de serviço ecossistêmico entre os anos 
estudados (US$). Além disso, aplicou-se a análise 
de sensibilidade, seguindo o método econômico 
padrão, conforme literatura especializada (Kreuter 
et al., 2001; Hu et al., 2008) para minimizar as 
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2014 apresentaram diferenças marcantes (Figura 2). 
Neste período, em termos de porcentagem relativa, 
as categorias de vegetação arbustiva e arbórea so-
freram a maior diminuição, com perda estimada de 
76% cada uma e a área construída o maior aumento, 

atingindo 115% (Tabela 5). A área construída foi a 
categoria dominante, em todos os anos estudados, 
seguida da categoria de gramínea/pastagem (Tabela 
5). No entanto, a cobertura de gramínea/pastagem 

FIGURA 2 – Uso e ocupação da terra em 1989, 2007 e 2014 na Microbacia Hidrográfica Riacho das Piabas, Campina Grande, PB, Brasil.

TABELA 5- Mudança no uso e ocupação da terra, período 1989-2014, na Microbacia Hidrográfica Riacho das Piabas, região metropolitana de 
Campina Grande, PB, Brasil.

Categoria de uso e 
ocupação da terra

1989 2007 2014 PR (%)

Área (ha) % Área (ha) % Área (ha) %
1989 a 
2007

2007 a 
2014

1989 a 
2014

Corpo hídrico 16,83 0,48 16,11 0,45 17,64 0,50 - 4,28 9,50 4,81

Solo exposto 225,36 6,36 324,90 9,18 212,13 5,99 44,17 - 34,71 - 5,87

Área construída 1.179,18 33,30 1.974,51 55,76 2.536,47 71,63 67,45 28,46 115,10

Gramínea/Pasta-
gem

998,64 28,20 680,04 19,20 505,98 14,29 - 31,90 - 25,60 - 49,33

Vegetação arbus-
tiva

803,07 22,68 498,24 14,07 193,50 5,46 - 37,96 - 61,16 - 75,90

Vegetação arbórea 318,06 8,98 47,34 1,34 75,42 2,13 - 85,12 59,32 - 76,29

Total 3.541,14 100 3.541,14 100 3.541,14 100
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diminuiu durante os anos, alcançando perda de 49% 
entre o período de 1989 e 2014.

A vegetação arbustiva cobria 23% da área de 
estudo em 1989, sobressaindo nos setores mais ao 
Norte e mais ao Sul (Figura 2). Já em 2014 esta 
categoria foi substituída em taxa média de 24 ha 
a-1 por gramínea/pastagem no setor Norte e por 
ocupação urbana nas outras áreas (Figura 2). A área 
construída aumentou rapidamente (67%) entre 1989 
e 2007 (média de 44 ha a-1) passando de 33,30% 
para 55,76% da área de estudo no período analisado, 
refletindo o rápido crescimento urbano de Campina 
Grande no setor central da MBHRP (Figura 2). A 
área construída aumentou 28,46% entre 2007 e 2014 
(Tabela 5), expandindo principalmente no setor Sul 
(Figura 2), em média 80 ha a-1. 

As categorias de corpo hídrico e de vegetação 
arbórea apresentaram diminuição de área entre 1989 
e 2007 e aumento entre 2007 e 2014 (Tabela 5). 
Todavia, no período de 1989 a 2014, a área ocupada 
por corpo hídrico aumentou 4,81%, enquanto que a 
extensão territorial de vegetação arbórea diminuiu 
76%. Em contraste, a categoria de solo exposto 
apresentou aumento de 44,17% no período de 
1989 e 2007 e subsequente perda de 34,71% entre 
2007 e 2014 (Tabela 5), sendo substituída por área 
construída.

3.2. Análise de acurácia

A precisão dos mapas temáticos de uso e 
ocupação da terra da MBHRP, produzidos a partir 
da classificação semi-supervisionada, possuíram 
muito boa concordância entre a verdade terrestre 
e o mapa temático de 1989, apresentando exatidão 
geral de 82,33% e valor de índice Kappa igual 

a 0,77; e excelente concordância para os mapas 
temáticos de 2007 (P

0
= 95,20% e K= 0,93) e de 

2014 (P
0
= 96,72% e K= 0,96), conforme tabela 

6. Registrou-se divergências ocorridas entre as 
categorias temáticas, ao analisar a matriz de erros, 
sobretudo para o mapa temático referente ao ano de 
1989. Como exemplo, a categoria de corpo hídrico 
apresentou baixa uniformidade, de modo que pixels 
enquadrados em gramínea/pastagem e vegetação 
arbustiva foram classificados como corpo hídrico 
(Tabela 6). É oportuno ressaltar que o aumento 
do número de áreas de treino para o ano de 1989 
resultou em aumento de confusão na classificação 
da imagem e mesmo diante de tal divergência os 
mapas temáticos de uso e ocupação da terra gerados 
para analisar os serviços ecossistêmicos na MBHRP 
foram satisfatórios, o que assegura a confiabilidade 
do presente estudo. 

3.3. Mudanças na oferta e nos valores totais 
de serviços ecossistêmicos

A disponibilidade de serviços ecossistêmicos 
prestados pela MBHRP diminuiu quando foi conside-
rado as mudanças nos valores totais estimados de ser-
viços ecossistêmicos para o período estudado (Tabela 
7). O valor total estimado de serviço ecossistêmico 
por hectare para o ano de 1989 foi igual a US$ 7,18 
milhões, para o ano de 2007 foi de US$ 3,73 milhões 
e para o ano de 2014 foi igual a US$ 2,72 milhões, 
apresentando redução de 62,09% entre os anos de 
1989 e 2014, equivalendo a perda líquida de US$ 4,5 
milhões ou US$ 178 mil ao ano (Tabela 7). A taxa de 
perda de valor estimado de serviços ecossistêmicos 
foi US$ 191,39 mil por ano entre 1989 e 2007 e US$ 
144,41 mil ao ano no período de 2007 a 2014.
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Categoria de uso 
e ocupação da 

terra

1989 2007 2014

Acurácia 
do produtor 

(%)

Acurácia 
do usuário 

(%)

Índice 
Kappa

Acurácia 
do produtor 

(%)

Acurácia 
do usuá-
rio (%)

Índice 
Kappa

Acurácia 
do produ-

tor (%)

Acurácia 
do usuário 

(%)

Índice 
Kappa

Corpo hídrico 21,46 100,00 1,00 98,02 100,00 1,00 99,49 100,00 1,00

Solo exposto 100,00 100,00 1,00 99,25 86,60 0,85 92,47 100,00 1,00

Área construída 84,04 97,02 0,96 85,36 90,87 0,90 99,78 97,78 0,97

Gramínea/Pas-
tagem

91,78 41,79 0,38 98,03 96,06 0,93 99,66 94,64 0,92

Vegetação arbus-
tiva

94,94 75,19 0,68 92,46 98,14 0,98 78,14 91,70 0,91

Vegetação arbórea 97,19 92,59 0,89 94,74 100,00 1,00 94,38 98,76 0,99

Exatidão Global 
(%)

82,33 95,20 96,72

Índice Kappa 
Global 

0,77 0,93 0,96

Tabela 6 – Distribuição de valor de acurácia e do Índice de Kappa por categoria de uso e ocupação da terra para os anos de 1989, 2007 e 2014 
da Microbacia Hidrográfica Riacho das Piabas, Paraíba, Brasil.

TABELA 7 – Valor total estimado de serviço ecossistêmico (US$) por categoria de uso e ocupação da terra na Microbacia Hidrográfica Riacho 
das Piabas, Paraíba, Brasil, usando a base de dados elaborada por de Groot et al. (2012) ajustado para novembro de 2017 e porcentagem relativa 
(PR) entre o período de estudo (1989 a 2014).

Categoria 
de uso e de 

ocupação da 
terra

VSE (2017 US$) Mudança de VSE (2017 US$)

1989 2007 2014
1989

 a 2007
PR (%)

2007 
a 2014

PR (%)
1989 

a 2014
PR (%)

Corpo hídrico 87.514 83.770 91.726 - 3.744 - 4,28 7.956 9,50 4.212 4,81

Gramínea/
Pastagem

3.495.130 2.380.065 1.770.874 - 
1.115.065

- 31,90 - 609.191 -25,60 - 1.724.256 - 49,33

Vegetação 
arbustiva

1.554.093 964.189 374.459 - 589.904 - 37,96 - 589.730 -61,16 - 1.179.634 - 75,90

Vegetação 
arbórea 

2.039.913 303.620 483.714 - 
1.736.293 - 85,12 180.094 59,32 - 1.556.199 - 76,29

Total 7.176.650 3.731.644 2.720.773 - 
3.445.006

- 48,00 - 1.010.871 -27,09 - 4.455.877 - 62,09
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A redução da disponibilidade de serviços ecos-
sistêmicos ao longo dos anos decorreu do aumento de 
área construída e diminuição de áreas verdes (vegeta-
ção arbustiva e arbórea), sobretudo da categoria vege-
tação arbórea (Tabela 7), que teve o valor monetário 
estimado de serviços ecossistêmicos reduzido a uma 
taxa anual de US$ 62,25 mil, correspondendo a perda 
de 34,92% da disponibilidade de serviços ecossistê-
micos na área de estudo entre os anos 1989 e 2014, 
bem como da redução da categoria gramínea/pastagem 
(Tabela 7). Em contrapartida, a categoria corpo hídrico 
apresentou discreto aumento na disponibilidade de 
serviços ecossistêmicos, entre 1989 e 2014 (Tabela 7). 

Com o decréscimo das áreas arbustivas e ar-
bóreas, a importância da contribuição relativa das 
categorias corpo hídrico e gramíneas/pastagem no 
ESV total foi elevada ao longo dos anos, de modo 
que a categoria de corpo hídrico aumentou sua con-
tribuição no VSE total de 1,22% (1989) para 3,37% 
(2014), as áreas de gramíneas/pastagem apresentaram 
elevação de sua contribuição de 48,70% em 1989 
para 65,09% em 2014 (Tabela 7). Já a contribuição 
no VSE total da categoria de vegetação arbustiva e 
vegetação arbórea juntas era 50,08% em 1989 e em 
2014 31,54%, apresentando redução de 37,02% em 
relação a contribuição inicial (1989) (Tabela 7). Todos 
os valores estimados de funções de serviços ecossistê-
micos diminuíram no período de 1989 a 2014. Porém, 
os serviços ecossistêmicos recursos genéticos, recursos 
medicinais, regulação da qualidade do ar, regulação 
climática, moderação de distúrbios, regulação do 
fluxo de água, ciclo de nutrientes, controle biológico 
e recreação apresentaram aumento entre o período de 
2007 e 2014 (Tabela 8).

A ordem dos três tipos de funções ecossistêmicas 
(alimento, diversidade genética e serviço de berçário) 
que mais contribuíram no VSE total não variou entre 

os anos estudados, apenas a sua percentagem de 
contribuição por ano foi alterada. Nesse contexto, em 
1989, 60% do VSE total foi resultante da disponibili-
dade dessas três funções ecossistêmicas, que em 2007 
equivaleu a 75% e em 2014 correspondeu a 67% do 
VSE total (Tabela 8). Entre os anos de 1989 e 2014, 
10 funções ecossistêmicas (controle biológico, ciclo 
de nutriente, regulação do fluxo de água, moderação 
de distúrbio, regulação da qualidade de ar, recursos 
genéticos, recursos medicinais, polinização, serviço 
de berçário e recursos ornamentais) apresentaram 
variação relativa negativa, ocorrendo redução na 
disponibilidade desses serviços ecossistêmicos maior 
que 75% (Tabela 8). 

3.4. Análise de sensibilidade de serviço 
ecossistêmico 

O coeficiente de sensibilidade apresentou varia-
ção mínima de ± 0,012 a ± 0,183 para a categoria corpo 
hídrico e máxima de ± 0,217 a ± 0,65 para a categoria 
gramínea/pastagem, quando os valores de serviços 
ecossistêmicos foram ajustados em ± 50% (Tabela 
9). Os valores registrados para os CS foram menores 
que um para todas as categorias de uso e ocupação da 
terra analisadas por ano (Tabela 9). Sendo assim, os 
valores estimados para bens e serviços ecossistêmicos 
prestados pela MBHRP são relativamente inelásticos 
(baixa sensibilidade) em relação aos valores médios 
de serviços ecossistêmicos estimados por de Groot et 
al. (2012). Portanto, os valores estimados de serviços 
do ecossistema para a área de estudo são robustos e ra-
zoavelmente aceitáveis. A mudança da disponibilidade 
de serviços ecossistêmicos entre o período estudado 
não apresentou diferenças substanciais com o ajuste 
± 50% dos VSEs para as categorias recursos hídricos, 
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vegetação arbustiva e vegetação arbórea (Tabela 9). 
Por exemplo, quando apenas o VSE da categoria corpo 
hídrico foi aumentado em 50% a mudança na disponi-
bilidade de serviços ecossistêmicos entre o período de 

1989 e 2014 foi igual a -61,68% (US$ -4,45milhões, 
Tabela 9), próximo ao VSE total registrado quando o 
VSE não foi ajustado (-62,09 % e US$ -4,46 milhões, 
Tabela 7).

Funções ecossistêmicas
VSE (2017 US$) PR (%)

1989 2007 2014 1989 a 2007 2007 a 2014 1989 a 2014

Serviço de provisão

1. Alimento 1.581.207 1.033.018 767.909 - 34,67 - 25,66 - 51,44

2. Água 120.566 86.777 78.344 - 28,03 - 9,72 - 35,02

3. Matéria-prima 263.431 151.990 80.489 - 42,30 - 47,04 - 69,45

4. Recursos genéticos 5.038 750 1.195 - 85,12 59,32 - 76,29

5. Recursos medicinais 584.162 87.595 138.848 - 85,01 58,51 - 76,23

6. Recursos ornamentais 31.320 19.431 7.547 - 37,96 - 61,16 - 75,90

Serviço de regulação

7. Regulação da qualidade do ar 4.650 692 1.103 - 85,12 59,32 - 76,29

8. Regulação climática 847.770 155.313 214.173 - 81,68 37,90 - 74,74

9. Moderação de distúrbios 25.582 3.808 6.066 - 85,12 59,32 - 76,29

10. Regulação do fluxo de água 132.558 19.730 31.433 - 85,12 59,32 - 76,29

11. Tratamento de resíduos 97.436 66.173 50.818 - 32,09 - 23,20 - 47,85

12. Prevenção de erosão 72.082 45.221 31.574 - 37,26 - 30,18 - 56,20

13. Ciclo de nutrientes 1.164 173 276 - 85,12 59,32 - 76,29

14. Polinização 41.968 20.554 10.068 - 51,02 - 51,02 - 76,01

15. Controle biológico 4.262 634 1.011 - 85,12 59,32 - 76,29

Serviço de suporte

16. Serviço de berçário 1.252.013 773.848 301.649 - 38,19 - 61,02 - 75,91

17. Diversidade genética 1.489.252 1.009.208 751.374 - 32,23 - 25,55 - 49,55

Serviço cultural

18. Informação estética 203.233 138.395 102.972 - 31,90 - 25,60 - 49,33

19. Recreação 418.957 118.334 143.926 - 71,76 21,63 - 65,65

Total 7.176.650 3.731.644 2.720.773 - 48,00 - 27,09 - 62,09

TABELA 8 – Valor total estimado de serviço ecossistêmico (US$ ajustado para IPC de novembro de 2017) por função ecossistêmica da Mi-
crobacia Hidrográfica Riacho das Piabas, Paraíba, Brasil e suas respectivas porcentagens relativas entre o período de estudo (1989 a 2014).
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Categoria de uso e de 
ocupação da terra

VSEa (US$) Mudança (%) CS

1989 2007 2014
1989 

a 2007
2007 

a 2014
1989 

a 2014
1989 2007 2014

Corpo hídrico +50% 7.220.407 3.773.529 2.766.636 -47,74 -26,68 -61,68 0,012 0,02 0,03

Corpo hídrico -50% 7.132.893 3.689.759 2.674.910 -48,27 -27,50 -62,50 -0,012 -0,02 -0,03

Gramínea/pastagem 
+50% 8.924.215 4.921.677 3.606.210 -44,85 -26,73 -59,59 0,487 0,64 0,65

Gramínea/pastagem 
-50% 5.429.085 2.541.612 1.835.336 -53,19 -27,79 -66,19 -0,487 -0,64 -0,65

Vegetação arbustiva 
+50% 7.953.697 4.213.739 2.908.003 -47,02 -30,99 -63,44 0,217 0,26 0,14

Vegetação arbustiva 
-50% 6.399.604 3.249.550 2.533.544 -49,22 -22,03 -60,41 -0,217 -0,26 -0,14

Vegetação arbórea 
+50% 8.196.607 3.883.454 2.962.630 -52,62 -23,71 -63,86 0,284 0,08 0,18

Vegetação arbórea 
-50% 6.156.694 3.579.834 2.478.916 -41,85 -30,75 -59,74 -0,284 -0,08 -0,18

TABELA 9- Valores estimados do serviço do ecossistema total ajustados para ± 50% (VSEa), variação relativa de VSEa ao longo do tempo 
(%) e o coeficiente de sensibilidade (CS).

Em contraste, o acréscimo de 50% do VSE 
da categoria de gramínea/pastagem, entre 1989 e 
2014, resultou em diminuição de oferta de serviços 
ecossistêmicos em 59,29%, correspondendo a perda 
anual de US$ 212,72 mil, enquanto que a redução 
do VSE em 50% causou decréscimo de 66,19%, 
resultando em diminuição anual de US$ 143,75 
mil (Tabela 9).

4. Discussão

A expansão urbana na MBHRP ao longo dos 
anos estudados interferiu negativamente no valor 
total estimado e na disponibilização de serviço 
ecossistêmico relevantes para a manutenção da 
vida e de atividades socioeconômicas das atuais 
e das futuras gerações, sobretudo dos serviços 
fornecidos pelas áreas de vegetação arbustiva e ar-

bórea, corroborando os trabalhos desenvolvidos por 
Mendoza-González et al. (2012), Schneider et al. 
(2012) e Yi et al. (2017). Nesse estudo, a vegetação 
arbórea foi a categoria que ofereceu mais funções 
ecossistêmicas, sendo a categoria mais valiosa, de 
maneira que mesmo ocupando área três vezes me-
nor que a categoria gramínea/pastagem, em 1989, 
as áreas cobertas por vegetação arbórea detiveram 
mais da metade do valor monetário estimado para 
a categoria gramínea/pastagem (Tabela 7).

As funções ecossistêmicas criticamente afeta-
das pela mudança no uso e ocupação da terra foram: 
controle biológico, ciclo de nutriente, regulação do 
fluxo de água, moderação de distúrbio, regulação 
da qualidade de ar, recursos genéticos, recursos 
medicinais, polinização, serviço de berçário e 
recursos ornamentais. Dessas, 6 funções ecossis-
têmicas foram registradas apenas para a categoria 
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vegetação arbórea. Ademais, a função ecossistêmica 
de recursos medicinais oferecida pela vegetação 
arbórea deteve o maior valor médio monetário da 
base de dados elaborada por de Groot et al. (2012) 
quando comparado com as demais categorias de 
uso e ocupação da terra. 

O declínio de áreas verdes tende a gerar 
impactos negativos, por exemplo: nos recursos 
hídricos (Hümann et al., 2011), na regulação do 
microclimática (Schneider et al., 2012) e no esto-
que de carbono (Islam et al., 2017), bem como na 
infiltração de água no solo, elevando o escoamento 
superficial que potencializa o deslocamento de 
partículas da camada superior do solo (erosão) 
(Hümann et al., 2011; Chen et al., 2017) e inun-
dações (Schneider et al., 2012). Adicionalmente, a 
impermeabilização do solo (pavimentação), o uso 
de concreto e o tamanho das edificações em áreas 
urbanas pode promover maior retenção de calor, e 
consequentemente desconforto térmico e problemas 
de saúde (Schneider et al., 2012; Qaid et al., 2016). 
Nessa perspectiva, a concentração populacional e a 
ocupação humana desordenada, comum em países 
em desenvolvimento, associada a perda de habitat 
e fragmentação florestal, pode ter causado impactos 
duradouros ou irreversíveis ao meio ambiente e, 
consequentemente, à qualidade de vida da sociedade 
da MBHRP. 

Os serviços culturais com função de inspira-
ção, experiência espiritual e desenvolvimento cog-
nitivo não apresentaram representação nos tipos de 
categorias estudadas na área de estudo. No entanto, 
não significa que essas funções ecossistêmicas ine-
xistem no local, mas sim que não houve valores na 
base de dados elaborada por de Groot et al. (2012) 
para aplicar o método de transferência de benefício, 
o que demostra uma limitação no método (Johns-

ton et al., 2015). O curso principal da Microbacia 
Hidrográfica Riacho das Piabas, especialmente sua 
porção em que se localiza o Açude Velho é fonte de 
inspiração para artista, sobretudo poetas. Ademais, 
localiza-se o Museu de Arte Popular da Paraíba e 
mais quatro monumentos abordando a luta e con-
quista da região pelos pioneiros da Borborema e 
homenageando grandes nomes da cultura nordes-
tina. Além disso, a MBHRP é objeto de estudo de 
trabalhos científicos e possui relevância histórica 
para os moradores da cidade de Campina Grande 
por ter sido em suas margens que a cidade iniciou 
o seu desenvolvimento. 

É oportuno ressaltar que, nesse estudo, a valo-
ração de serviços ecossistêmicos foi realizada com 
a finalidade de analisar a influência das mudanças 
espaciais e temporais do uso e ocupação da terra 
na disponibilidade de serviços ecossistêmicos, uma 
aplicação comumente aceita (Kreuter et al., 2001; 
Mendoza-González et al., 2012; Tolessa et al., 
2017; Yi et al., 2017). Embora os valores totais 
estimados de serviços ecossistêmicos para a área 
de estudo sejam confiáveis, conforme a análise de 
robustez do coeficiente de sensibilidade, esses são 
estimativas mínimas para a área de estudo, não 
sendo incentivado o uso de coeficientes de valor 
para estabelecer preços unitários (mercantil), visto 
que a maior parte de bens e serviços ecossistêmicos 
são públicos, de uso comum e não podem ser priva-
tizados ou tratados como mercadorias (de Groot et 
al., 2012). Dessa forma, a tomada de decisão deve 
ser baseada em dados validados para as condições 
locais. Para tanto, é necessário estudo que abarque 
as especificidades bióticas e abióticas de modo que 
possam ser traduzidos em bens e serviços ecossis-
têmicos da localidade. 
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O desenvolvimento da MBHRP, a partir da 
análise de mudança do uso e ocupação da terra, 
priorizou os potenciais benefícios socioeconômi-
cos do ambiente construído (centros industriais, 
comerciais, tecnológicos e universitários para a 
população local), sem mensurar as consequências 
da degradação ambiental. As categorias de corpo 
hídrico, gramínea/pastagens e vegetação arbustiva 
mantiveram o nível de preferência, evidenciado 
por pequenas alterações no tamanho da área e no 
valor total estimado do serviço do ecossistema 
entre o período analisado. Tal fato ocorre porque 
a população da MBHRP é majoritariamente abas-
tecida por reservatório de água localizado em um 
município vizinho e uma grande diversidade de 
matérias-primas e alimentos são importados de 
outras localidades. Em vista do exposto, a presente 
pesquisa corrobora as assertivas de que a mudança 
no uso e ocupação da terra, ao longo do tempo, é 
um processo complexo caracterizado pela não-li-
nearidade e dinâmica envolvendo fatores humanos 
e naturais (Meshesha et al., 2014; Groffman et al., 
2017) e que as áreas urbanas dependem da expor-
tação de bens e serviços de ecossistemas de outras 
regiões (Hails & Ormerod, 2013). 

A criação e a manutenção de infraestrutura 
verde na zona urbana e periurbana da MBHRP 
pode melhorar a capacidade do sistema de se 
adaptar aos efeitos das mudanças climáticas e ou-
tras perturbações ambientais (Green et al., 2016), 
tendo em vista que a área de estudo é vulnerável 
às mudanças climáticas e susceptível ao processo 
de desertificação (Vieira et al., 2015; Marengo et 
al., 2017). A gestão que deseja mitigar o impacto 
do processo de urbanização na prestação de servi-
ços ecossistêmicos pode considerar a aplicação de 
gestão baseada em ecossistema, que visa restaurar 

e conservar os recursos naturais essenciais para a 
manutenção da vida e do bem-estar humano, além 
do uso sustentável dos recursos naturais, garantindo 
os elementos essenciais para a economia e as ne-
cessidades das gerações atuais e futuras (Brussard 
et al., 1998; Munang et al., 2011). 

Dessa forma, para aumentar a oferta de servi-
ços ecossistêmicos e reduzir os custos associados à 
degradação ambiental deve-se considerar ações que: 
(1) estimulem a conservação da natureza onde há 
ambiente natural ou pouco alterado; (2) promovam 
a criação de habitats ou restauração ambiental; (3) 
regulem ou controlem os tipos e a taxa de uso e 
ocupação da terra; (4) estabeleçam o pagamento por 
serviços ecossistêmicos em ambientes estratégicos. 
Particularmente, no estado Paraíba, a Lei no 10.165, 
de 25 de novembro de 2013, que institui a Política 
Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PEPSA) poderia ser aplicada na MBHRP, de modo 
que os serviços ecossistêmicos de áreas relevantes 
seriam mantidos através de incentivos financeiros 
para os proprietários das terras.

5. Conclusão

O processo de urbanização ao longo de 25 
anos alterou substancialmente a configuração da 
paisagem da MBHRP, influenciando negativamente 
o ESV total, de maneira que todas as funções de 
serviços ecossistêmicos analisadas apresentaram 
valor monetário estimado reduzido, no período de 
1989 a 2014. Os fatores chaves de declínio de ESV 
total e, consequentemente, da disponibilidade de 
serviços ecossistêmicos relevantes para o bem-es-
tar humano na MBHRP foram a redução de áreas 
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verdes, principalmente da vegetação arbórea e a 
expansão urbana desordenada. 

Foi notório que a variação estimada do valor 
total de serviços do ecossistema foi sensível ao 
número de categorias de uso e ocupação da terra 
que uma determinada função do ecossistema foi 
enquadrada, ao aumento ou à perda de área e ao 
valor monetário médio considerado para cada 
função ecossistêmica na etapa de transferência de 
benefício. Desta forma, as áreas arborizadas foi a 
categoria com maior influencia no VSE total de 
cada ano, pois deteve maior quantidade de funções 
ecossistêmicas com elevado VSE, sendo a categoria 
mais valiosa neste estudo.

A diversificação de ambientes naturais que 
disponibilize funções ecossistêmicas desejáveis 
pode minorar os efeitos negativos do processo de 
urbanização. Espaços verdes com maior conecti-
vidade e distribuídos na área urbana e periurbana 
devem ser considerados em ações que priorize 
elevar a quantidade e melhorar a qualidade de bens 
e serviços ecossistêmicos.
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